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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BEATRIZ ALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. JUROS DE 
MORA. SÚMULA 204/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 111/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação com vistas à concessão de benefício previdenciário 
de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.
2. Em se tratando de débitos relativos a benefícios previdenciários, os juros de mora 
incidem a partir da citação válida (Súmula 204 do STJ).
3. O entendimento da Corte Regional está alinhado à jurisprudência do STJ sobre o 
tema, segundo a qual a verba honorária deve ser fixada sobre as parcelas vencidas 
até a prolação da decisão concessiva do benefício, em consonância com o disposto 
na Súmula 111/STJ, que não foi revogada pelas disposições do CPC/2015.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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MORA. SÚMULA 204/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 111/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação com vistas à concessão de benefício previdenciário 
de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.
2. Em se tratando de débitos relativos a benefícios previdenciários, os juros de mora 
incidem a partir da citação válida (Súmula 204 do STJ).
3. O entendimento da Corte Regional está alinhado à jurisprudência do STJ sobre o 
tema, segundo a qual a verba honorária deve ser fixada sobre as parcelas vencidas 
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4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto da decisão (fls. 951-955) que conheceu do Agravo para 

conhecer em parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 962):
 

(...) apesar do termo inicial dos juros moratórios ter sido fixado no 
acórdão recorrido, desde a data da citação, conforme súmula 204 do STJ, isso não 
impede que a Agravante formule pedido para que haja alteração do termo inicial 
para a DER, nos termos dos dispositivos citados no recurso especial.

Desta feita, reitera-se que o intuito da Agravante não é alterar os índices 
de juros moratórios, mas, sim, ampliar a extensão de aplicação desses juros de mora.

Diante disso, não há que se falar em incidência da Súmula 204 do STJ, 
no caso em tela, conforme se observa no recurso especial interposto – fls. 599/600, a 
Agravante demonstrou que há entendimento do STJ que permite a fixação dos juros 
moratórios no importe de 1% (um por cento), desde a DER.
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No que diz respeito ao honorários, defende ser inaplicável a Súmula 7/STJ. 

Argumenta (fl. 962):
 

No caso em tela, constata-se que o INSS foi condenado no pagamento 
dos honorários advocatícios calculados sobre o valor da condenação até a data da 
decisão concessiva do benefício; porém, o pedido efetuado pelo Agravante no 
recurso especial é para que os honorários sejam calculados até o trânsito em julgado.

 
Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

|O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14 de maio de 2024.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida.

Cuida-se, na origem, de Ação com vistas à concessão de benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

Quanto ao termo inicial dos juros, o acórdão recorrido, ao fixar os juros de 

mora a partir da data da citação, seguiu orientação da Súmula 204/STJ, in verbis: 

"Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir 

da citação válida." Nessa linha:
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.  AFRONTA AO ART. 1.022, I e II, do CPC. 
INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. SÚMULA 204/STJ.

(...) 2. Em se tratando de débitos relativos a benefícios previdenciários, 
os juros de mora incidem a partir da citação válida (Súmula 204 do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.863.713/SP, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 16/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. COBRANÇA DAS 

PENSÕES INDEVIDAMENTE PAGAS À VIÚVA DE EX-SERVIDOR 
MUNICIPAL APÓS ELA TER CONTRAÍDO NOVAS NÚPCIAS. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DA 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR A INCIDÊNCIA DOS 
CONSECTÁRIOS ANTES DO TERMO INICIAL DO PRINCIPAL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 204/STJ. CONFIGURAÇÃO DO ATO 
ILÍCITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULAS N. 282 E 356 
DO STF. REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ.
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I - Na origem, trata-se de ação de cobrança contra pensionista que teria 
informado estado civil de viúva, quando já contraíra novo matrimônio, o que seria 
causa legal para extinção do benefício recebido. O processo correu à revelia, e a 
sentença julgou procedente o pedido em favor do IPREM.

II - O recurso especial insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a sentença no tocante aos juros e a 
reformou em favor do IPREM, com relação à correção monetária.

III - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico, 
cristalizado na Súmula n. 204, no sentido de que os juros de mora, nas ações 
relativas a benefícios previdenciários, incidem a partir da citação válida. Confiram-
se: AgInt no AREsp n. 1.086.861/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 7/3/2018; AgInt no REsp n. 1.791.053/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, 
DJe 10/6/2019; e REsp n. 1.635.159/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 27/8/2018.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

(...) IX - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.748.027/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/3/2021.)

 
Melhor sorte não assiste à recorrente em relação ao pedido de arbitramento da 

verba honorária até o trânsito em julgado.

Cumpre, transcrever, novamente, trechos do aresto impugnado (fl. 513):
 

Com relação aos honorários de advogado, estes devem ser mantidos em 
10% sobre o valor da condenação, consoante entendimento desta Turma e artigo 20, 
parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas 
até a data da sentença, nos termos da Súmula n° 111 do Superior Tribunal de Justiça.

Com relação aos honorários advocatícios, também, nada a prover, já que 
foram fixados em conformidade com a orientação firmada por esta Décima Turma e 
a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, no percentual de 10% 
sobre o valor da condenação; sendo certo que o cálculo incide apenas sobre as 
prestações vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, excluindo-se 
as vincendas.

 
Constata-se que o entendimento da Corte regional está alinhado à 

jurisprudência do STJ sobre o tema, segundo a qual a verba honorária deve ser fixada 

sobre as parcelas vencidas até a prolação da decisão concessiva do benefício, em 

consonância com o disposto na Súmula 111/STJ, que não foi revogada pelas disposições 

do CPC/2015. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 E 
CONCESSIVA DE REVISÃO DE BENEFICIO. TERMO FINAL. PRIMEIRO 
JULGAMENTO PROCEDENTE. SÚMULA 111 DO STJ. APLICAÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, analisando os parâmetros 
intertemporais que norteiam o regime jurídico observado no momento da fixação 
dos honorários de sucumbência, firmou a orientação de que a lei aplicável é aquela 
vigente na data da sentença/decisão em que arbitrada tal verba.
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2. Hipótese em que a sentença data de 2020, portanto a controvérsia 
sobre a verba honorária advocatícia, no Tribunal de origem, foi corretamente 
examinada à luz do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015).

3. O CPC vigente não inovou em relação aos critérios para a fixação da 
verba honorária sucumbencial estabelecidos no § 2º do art. 85.

4. A própria natureza da tutela previdenciária (dirigida a suprir os 
segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, doença e morte, ou os 
assistidos da Previdência Social, em situação de vulnerabilidade), aliada ao princípio 
da efetividade, evidencia a necessidade de adoção de instrumentos que assegurem a 
duração razoável do processo, de modo que permanece inalterado o escopo da 
Súmula 111 do STJ, evitando possível conflito de interesses entre o patrono e seu 
representado.

5. A respeito da base de cálculo da verba honorária em causas 
previdenciárias, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do Tema 1.105 do STJ, é a de que 
continua aplicável o conteúdo da Súmula 111 desta Corte, no sentido de que o termo 
final deve ser fixado na data do julgamento favorável à concessão do benefício 
pleiteado.

6. In casu, o provimento favorável ao segurado ocorreu na sentença, que 
considerou procedente em parte o pedido autoral para determinar a revisão 
pretendida na aposentadoria por tempo de contribuição do autor, sendo irrelevante, 
para a apuração da verba honorária, a melhora na prestação jurisdicional em segunda 
instância.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.068.805/SP, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 7/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PARCELAS VENCIDAS ATÉ A SENTENÇA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
111 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a 
decisão que, nos autos de cumprimento de sentença, na qual o INSS foi condenado a 
pagar o auxílio-doença acidentário, arbitrou os honorários advocatícios em 15% das 
parcelas vencidas até a data da sentença, adotando o critério da Súmula n. 111 do 
STJ. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Nesta Corte, negou-se provimento ao 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a verba honorária deve ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da 
sentença que reconheceu o direito ao benefício requerido, de acordo com o disposto 
na Súmula 111 do STJ.

Nesse sentido: (REsp n. 1.831.207/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/11/2019, DJe 19/12/2019, AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.654.553/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 14/12/2018 e AgInt no AREsp n. 824.577/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017).

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.935.142/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 7/10/2021.)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEATRIZ ALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - 
AVERBAÇÃO/CÔMPUTO/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BEATRIZ ALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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